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			Para Dora, Maria Clara e Teresa,

			meu jardim particular

		


		
			Era o país das serranias impenetráveis, dos rios enormes, das riquezas minerais, das feras e dos monstros, uma espécie das Hespéridas antigas guardadas por dragões.

			Diogo de Vasconcelos, História antiga de Minas Gerais

		


		
			Nota ao leitor

			Como este texto foi escrito ao longo de três décadas, as notas conservaram as referências das versões lidas na época da elaboração. É o caso de dissertações e teses consultadas da primeira vez nos seus exemplares datilografados ou datiloscritos, apesar de terem depois se publicado em editoras comerciais. É o caso também das fontes impressas, estampadas primeiramente em revistas como os Anais da Biblioteca Nacional, a Revista do Arquivo Público Mineiro ou a do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Isso aconteceu sobretudo com as Memórias e Instruções sobre Minas Gerais, que, quando consultei, não contavam com edições em livro. O mesmo ocorreu com fontes manuscritas, e o caso mais notório é o do Códice Costa Matoso, que só se publicou em 1999, numa edição cuidadosa, mas que consultei e anotei bem antes, a partir de um microfilme do exemplar existente na Biblioteca Mário de Andrade, depois por mim depositado na Biblioteca Florestan Fernandes da usp.

			Havia primeiro pensado em atualizar tudo, mas achava-me fora do Brasil, sem acesso a essas publicações, confinada por conta da epidemia de covid-19. Aos poucos, convenci-me de que desejava deixar as marcas de um outro tempo, ou das camadas de tempo que atravessam este trabalho, bem como outros que escrevi, testemunhos de uma época em que os diferentes suportes eram muito menos acessíveis do que hoje e quando quase sempre era preciso vencer quilômetros, às vezes milhares deles, para ter acesso a arquivos e bibliotecas. 

			Entrego pois ao leitor um pouco do artesanato e do percurso fascinante que é o do pesquisador solitário e paciente, que tece seu argumento com pontinhos, como se fosse uma tapeçaria. Esse tipo de trabalho, lento e minucioso, foi criticado pelos historiadores da primeira geração dos Annales e por mim mesma quando estudante, como se fosse incompatível com a história mais analítica. Voltei atrás e hoje o vejo como quase sagrado. Os pioneiros dos Annales — sobretudo Lucien Febvre — talvez também revissem hoje suas posições militantes, se aqui estivessem, passando a considerar a lentidão e a paciência como outra forma de militância. Ao mesmo tempo que, a cavaleiro de dois tempos, bendiriam, como nós, o outro lado da moeda: o que nos disponibiliza, num clique de mouse, acervos documentais e bibliográficos espalhados pelos quatro cantos do mundo, desenrolando-os sobre a superfície luminosa da tela do computador.

			São Paulo, setembro de 2022

		


		
			
Introdução
Rumo ao Jardim

			Escrito pela primeira vez entre 1989 e 1994, este trabalho teve até agora versões sem conta. Inicialmente, elas não ultrapassavam umas vinte páginas, e foram apresentadas numa das efemérides em torno do bicentenário da Inconfidência Mineira, na Escola de Minas de Ouro Preto. Nos anos seguintes, e até 1994, as versões se sucederam em virtude dos cursos de pós-graduação em que as apresentei, a cada ano maiores e mais detalhadas, porque continuava a me interessar pelo assunto, lendo a bibliografia e colecionando referências documentais. Quando pensava em publicar o trabalho, havia o dilema do tamanho: grande demais para ser artigo, muito pequeno para ser livro.

			Outros trabalhos ocuparam o lugar deste, publicaram-se, a vida correu. Fui me convencendo de que o texto não tinha futuro, não interessava após tantos livros bons e importantes publicados nas últimas décadas sobre Minas Gerais na época colonial. Em 2014 aposentei-me na minha universidade de origem, a usp, comecei nova carreira e atravessei o oceano com uma versão do texto na bagagem, em papel. Um dia, não me lembro se em 2016 ou mesmo depois, assistindo a um belo seminário sobre a Transamazônica numa das sessões promovidas pela Association pour la Recherche sur le Brésil en Europe (Arbre), tive saudade do meu velho texto, e falei dele a Antoine Acker, um dos expositores da tarde, jovem amigo especialista em história ambiental. Antoine teve curiosidade em espiá-lo, e eu o acabei enviando após me desculpar de antemão pelo tanto que o conteúdo envelhecera. Dias depois, ele me escreveu sugerindo que eu o publicasse, passando-me generosamente várias referências recentes sobre o assunto.

			Não houve tempo nem energia para dar conta de tudo, mas o pouco que li me conduziu de volta ao tema e ressuscitou o interesse por ele. Apresentei o velho texto mais três vezes, como para me certificar se de fato valeria a pena o investimento: no meu seminário da Sorbonne, no que dirijo com colegas da École des Hautes Études en Sciences Sociales (ehess) e no grupo de trabalho que Gregorio Salinero, de Paris-Panthéon, reúne anualmente na Villa Finaly, em Florença. Ante a boa receptividade, decidi-me por tirá-lo da gaveta, reescrevê-lo e atualizá-lo no que fosse possível.

			Ao longo desses anos, o texto foi meticulosamente construído sobre uma quantidade considerável de fontes primárias, das quais muitas vezes tomei não apenas as expressões, transcrevendo-as, como também o ritmo e a estrutura da narrativa, que parafraseei. Quis, assim, transmitir a atmosfera mental dos sujeitos históricos que registraram suas concepções acerca do meio natural, enfatizando sobretudo as sensibilidades e as emoções, dividindo-as em quatro blocos, a bem da verdade quatro categorias que expressassem modos de apreender um mundo que se ia devassando à ocupação. Pensei-as como interligadas, interdependentes, concomitantes, e não como sequentes, apesar de as apresentar cada uma a seu tempo: procurei, em suma, trabalhar simultaneamente na diacronia e na sincronia. Há, portanto, uma opção teórica que penso ser clara, mas pouca, se alguma, discussão bibliográfica ou mais especificamente historiográfica: o tecido do texto são as fontes primárias, boa parte manuscritas, algumas inéditas até o momento em que cheguei a elas, como as que se referem à conquista do Cuieté.

			Havendo deliberadamente valorizado fontes primárias, a escolha do título norteou-se contudo por certa passagem, a meu ver significativa, de uma das obras fundadoras da historiografia mineira, a História antiga de Minas Gerais, de Diogo de Vasconcelos (1843-1927), publicada pela primeira vez em 1904 e desde então leitura obrigatória para os estudiosos de Minas. Historiador à moda do século xix, obcecado por documentos e fatos e imbuído da certeza de que a História constitui conhecimento científico, Diogo de Vasconcelos recorre a um mito clássico em momento estratégico do livro, ao explicar a gênese e o significado das primeiras denominações atribuídas ao território, enfatizando seu caráter específico em detrimento do mais genérico. Diz esse historiador, saudado em 1927 por Francisco Campos como “o Heródoto mineiro”,1 que, conforme se moviam território adentro, “os aventureiros iam denominando os principais sítios do caminho”: “Denominação geral, que se desse ao território, nenhuma houve; eis que dominações gerais também faltaram, e nem os índios demoravam-se nas regiões o tempo necessário para perpetuarem o nome de seus efêmeros reinos”.2

			De fato, só bem mais tarde a região se chamou Minas Gerais, quando a dominação — e o domínio — se estendeu sobre as particularidades, articulando-as e deixando para trás “a profunda da noite, que se tinha por eterna” e na qual se achavam mergulhados os sertões. Espalhando-se, os pequenos focos de povoamento deixaram “entreluzir os albores da madrugada, que precedeu o grande dia verdadeiro e histórico das Minas Gerais”.3

			Nos primeiros tempos, os desses “albores”, vigoraram três denominações, identificáveis a três zonas distintas: a do sertão do Cataguá, que corria da Mantiqueira à serra da Borda do Campo, correspondente à bacia do rio Grande e “coberta de campos e matos alternados”; a seguir, a da zona dos campos, conhecida como Congonhas, correndo da serra da Borda a Itatiaia, a mais bela de todas, “coberta de campos, com pequenas falhas de mato enfezado”; por fim, vinha a do sertão do Caeté, “matos sem mistura alguma de campo”.4

			Entre a noite do sertão, quando só indígenas povoavam o território, e o alvorecer representado pela chegada dos aventureiros — colonos brancos, ou mamelucos bem adaptados ao mundo dos colonizadores brancos —, Diogo de Vasconcelos introduz a passagem que aqui interessa, em que qualifica o sertão do Caeté: “Era o país das serranias impenetráveis, dos rios enormes, das riquezas minerais, das feras e dos monstros, uma espécie das Hespéridas antigas guardadas por dragões”.5

			No devido tempo, voltarei à eficácia simbólica do Jardim das Hespérides no tocante ao entrecruzamento de Mito e História. Por ora, cabe apenas lembrar que constou, na Antiguidade clássica, no rol dos trabalhos de Hércules, o 12o,6 e que tal jardim se localizava em lugar longínquo e impreciso. Nele havia uma árvore que produzia pomos de ouro e ali habitavam as Hespérides, que descendiam de Atlas. Para garantir que ninguém tocasse nos frutos, os deuses haviam confiado a guarda do horto a uma serpente ou dragão, o monstro variando conforme as versões. Hércules, herói civilizador, conseguiu driblar os obstáculos, matar a fera e, cumprindo a determinação principal imposta pelo trabalho, colher os pomos e levá-los ao rei Euristeu. O espaço fechado e mítico do jardim foi assim incorporado ao espaço helênico, e a civilização levou a melhor sobre a barbárie.

			O assunto que escolhi e a maneira como o abordei partem de concepções que se avizinham da esfera mítica. É este o caso da tradição muito antiga em torno da existência de um paraíso terrestre que o avanço da ação humana empurra para espaços mais distantes ou indevassados, e, de certa forma, também aquela segundo a qual a natureza virgem e ainda incontrolável é hostil, ameaçadora e trágica, condição à qual fora reduzida pela queda de nossos primeiros pais. Uma vez que a mão humana a toca e transforma, subjuga-a e a controla por meio da ação sistemática e racional, adentra-se, contudo, no âmbito da História, estreita-se o vínculo entre aqueles que ultrapassaram os limites impostos pelo mundo selvagem e o produto do seu esforço, a natureza sendo afinal transformada em horto ou jardim. O afeto é a expressão do vínculo assim estabelecido, e o amor pela natureza sublima a catástrofe da queda inicial.

			Entre o Mito e a História, este trabalho percorre quatro dimensões que pontuaram a ocupação do território de Minas Gerais no século xviii: a mítica, a trágica, a prática, a afetiva. Através de caminhos que talvez nem sempre se mostrem evidentes, procura inclusive contribuir — sem que seja este o objetivo principal — à compreensão do papel que as sensibilidades e o imaginário possam ter desempenhado na constituição de uma nova forma com que os luso-brasileiros das Minas passaram a ver a ação política.

			O devassamento do jardim mítico dos inícios possibilitou o amor da pátria, entendido no sentido que lhe dava o século xviii: o de espaço local. Amor de poucos, e para poucos, é preciso lembrar, mesmo que, por enquanto, tal aspecto deva ser deixado de lado, cabendo ressaltar o fato de nunca ter desaparecido do horizonte o mito dos primórdios paradisíacos.

			A nostalgia dos primórdios míticos encontra-se surpreendentemente viva nos dias que correm. Como se pôde chegar à destruição presente? Por que se permitiu incúria e imprevidência tamanhas? A produção mais recente sobre história ambiental sugere que a consciência da catástrofe nunca deixou de andar ao lado do devassamento da natureza. Sobrevivência e catástrofe, mitificação e tragédia, devaneio e senso prático estiveram juntos na forma de lidar com as dádivas e os óbices apresentados pelo mundo natural, e os homens, ontem e hoje, sempre souberam que era assim. Questões difíceis de entender, mas que é preciso enfrentar.

			É o que procuro fazer neste pequeno livro, dentro de meus limites e à minha maneira. 

		


		
			
1. A dimensão mítica

            
			del abismo vió el profundo,

			del profundo el paraíso,

			del paraíso vió el mundo,

			del mundo vió quanto quiso.

			Gil Vicente

            

			Diversos autores ressaltaram o papel dos mitos edênicos na descoberta e no povoamento do Novo Mundo. Um entre muitos outros, o do Eldorado ganhou impulso na América a partir da descoberta de Potosi pelos espanhóis, em 1545, passando desde então a funcionar como estímulo para as práticas e imaginações lusitanas. No que diz respeito à configuração mítico-geográfica das Minas, o impacto do descoberto no Peru parece inegável, e há que considerá-lo quando se avaliam fatos concretos, mensuráveis e quantificáveis, como o deslocamento populacional operado na época. Deixe-se de lado a existência da conjuntura econômica propícia a uma nova atividade mercantil, pois no final do século xvii a lavoura canavieira do litoral passava por período de retração, e considere-se que, atraídas pelos relatos de riquezas fabulosas, levas de gente corriam para os sertões das Gerais. Das 10 mil pessoas que deixaram Portugal entre 1700 e 1706, a maioria rumava para Minas. Nos fins do século xvi, estimara-se haver no Brasil 14 mil escravizados africanos — número igual ao dos que, após onze anos de povoamento, trabalhavam nas lavras mineiras! Por volta de 1710, a população total da capitania seria de aproximadamente 50 mil habitantes.

			O marco inicial na constituição do espaço das Minas Gerais teria sido, segundo a maioria dos estudiosos, a bandeira de Fernão Dias Pais, em 1674. O sertanista de São Paulo investiu tudo quanto tinha, todos os seus bens, no sonho de descobrir jazidas de esmeraldas: a lendária serra de Sabarabuçu, de que já falavam os primeiros cronistas da colonização. São Paulo era, na época, uma capitania pouco significativa para a economia da colônia. Com subvenção oficial modesta, o sertanista equipou às próprias custas uma expedição que, durante simbólicos sete anos, vagou sem sucesso pelos sertões das Gerais, cruzando o rio das Velhas e atingindo o Jequitinhonha. As esmeraldas “que matavam/ de esperança e febre/ e nunca se achavam” mostraram ser, uma vez encontradas, “verde engano”: meras turmalinas, simulacro das procuradas pedras preciosas.1 Mas nem tudo se dissolveu na ilusão edênica da serra de Sabarabuçu, e houve um lado bastante pragmático na expedição de Fernão Dias: além do empenho com que a idealizou, com o objetivo nítido de habilitar-se para outros serviços reais e alcançar remuneração vantajosa, estabeleceram-se picadas, trilhas, caminhos e roças pelos sertões, que daí em diante deixaram de ser virgens. Perpetuados pela tradição oral, tais pontos tornaram-se cardeais para os sertanistas posteriores, integrando roteiros que se rabiscavam ou se murmuravam de pai a filho.2

			A saga de Fernão Dias Pais e sua bandeira atrela ao mito a história do espaço das Minas Gerais. Desde os primeiros tempos da presença europeia na América do Sul, as pedras e os metais preciosos atraíram aventureiros território adentro. Em vez de pedras, como lembrou Sérgio Buarque de Holanda, os primeiros caçadores de esmeraldas encontraram ouro, e desde então as gemas verdes e o metal louro estiveram juntos nas imaginações. Se os aventureiros não retornaram com as riquezas cobiçadas, as andanças colheram rumores correntes entre indígenas e acabaram por contribuir ao adensamento da “geografia mítica dos sertões orientais”. Não tardou para que se divulgasse que o Peru ficava próximo, “quase devia confinar com o São Francisco”.3

			Da mesma forma, foi no meado do século xvi, numa época em que a geografia não hesitava em recorrer ao universo simbólico, que mapas portugueses se alimentaram de rumores e quimeras, encurtando distâncias e manipulando dimensões em nome de maior eficácia persuasória, ilustrando o impacto que os elementos do imaginário podiam ter sobre desígnios de ordem prática. Sugeriam que, partindo da costa atlântica e rumando continente adentro, o aventureiro que se dispusesse a vencer as cadeias montanhosas do Mar e da Mantiqueira atingiria sem muito esforço regiões vizinhas ao cerro de Potosi, como a lendária Sabarabuçu. E foram portugueses os primeiros a cortar matos e galgar serras à procura de prata, como Aleixo Garcia e outros que o seguiram, e que para Sérgio Buarque de Holanda buscavam o Peru no interior do Brasil.4 Por considerável que fosse o poder de atração e ordenação desempenhado pelas concepções míticas, certo espírito prático e desencantado atenuava-o: as “atenuações plausíveis” tão caras ao autor de Visão do Paraíso. Não se tratava, como ponderou Andréa Doré, de “esperar esperando”, mas de “ter esperanças e agir em função delas, realizando-as por meio da experiência”.5

			Sabarabuçu seria representada pela primeira vez em 1688, no atlas de Coronelli, onde, junto à serra, desenhava-se também a lagoa de Vupabuçu. Menos de cinco anos depois, os primeiros descobertos de ouro seriam oficialmente divulgados à Coroa portuguesa, cumprindo-se a promessa de riqueza ou se tornando realidade o que até então fora relato mítico: entre 1597 e 1612, o mapa de João Baptista Lavanha e de Luís Teixeira já havia representado tais supostos achados entre o rio Paraná e a costa atlântica, na mesma latitude de Potosi, e João Teixeira Albernaz os pusera na sua carta de 1627, designando por escrito a região do Peru como “minas de ouro” e as do Brasil como “serra das esmeraldas”.6 Se a natureza dos tesouros era então incerta e intercambiável — afinal, havia prata e não ouro em Potosi, e esmeraldas, se as houve em Minas, não se acharam naquela época —, a sua realidade não mais era posta em dúvida antes mesmo que se tornasse visível aos olhos.

			Foi assim, sob o primado do mito, que Minas se configurou como espaço dotado de unidade interna. Outras regiões mineradoras surgiriam sob o impacto de formulações análogas, como foi o caso de Goiás, onde as visões sobre uma serra maravilhosa criaram tradição que se perpetuou por mais de uma geração de entrantes paulistas: a da serra dos Martírios, onde se divisariam, com nitidez, a coroa, a lança e os cravos da Paixão, ou martírio de Cristo. Coeva às primeiras entradas, uma das versões possíveis sobre o nome com que se batizou o acidente geográfico imaginário rezava que se vislumbrara próximo a um rio uma colina com “pedras soltas e elevadas, umas configurando colunas, outras escadas, e outras, coroas”.7
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				1. João Teixeira Albernaz, 1627. Em destaque, a montanha de Potosi, conforme análise de Andréa Doré em Cartografia da promessa: Potosi e o Brasil em um continente chamado Peruana, p. 132. [Este e os demais mapas distribuídos ao longo do texto estão reproduzidos em cores no caderno de imagens.]

			

			A serra dos Martírios assombrou as imaginações juvenis de Antônio Pires de Campos e de Bartolomeu Bueno da Silva, o Moço, quando, ainda meninos, entraram pelos matos com os parentes mais velhos e fixaram, maravilhados, a visão da serra divisada ao longe.8 Sem abandoná-los mais — educados pelo sertão, no dizer de um historiador —, a aparição fantástica fez com que, anos mais tarde, voltassem ao mesmo sertão, respectivamente em 1716 e em 1722, e lançassem as bases dos descobertos futuros de Mato Grosso e Goiás. Tais miragens teriam, para alguns, embasamento no mundo real: as regiões mineiras seriam ricas em mica, ou malacacheta, que, brilhando no chão das grutas, nos ornatos indígenas ou na própria pele dos nativos, faria as vezes do ouro aos olhos dos desbravadores.9 O mesmo se daria com o ferro especular, semelhante à prata, diverso da “pedra de ferro” conhecida dos paulistas e muito abundante nas cercanias de Sabarabuçu: mais resistente à erosão, o minério aflorava nas cumeadas das serras, desenhando a crista de muitos espigões mineiros e definindo-lhes o nome: Itaverava, a pedra que brilha, foi marco em vários roteiros das Minas.10 Quando já iniciava o século xix, Vieira Couto, homem de ciência, retomaria o mito edênico em chave pragmática:

			Vi rochas inteiras, montes inteiros, serranias inteiras, que não se formavam senão unicamente destas mesmas minas. Caminhava por espaço de léguas e o chão não era outra coisa senão um lastro continuado de cobres. […] E tudo sobre que pisavam os cavalos, tudo era cobre sem mistura de terra ou outra pedra.
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				2. Detalhe em que se veem o “Serro de Potossi” (ou “minas de ouro”) e, a oeste, a “serra das esmeraldas”.

			

			Perto de Catas Altas, encontrou tanto cobre no chão que o tropel dos cavalos ferrados provocava, no atrito com ele, um tinido incômodo, parecendo que caminhavam “sobre uma chapa de ferro”.11

			A imaginação febril de meninos entrantes é uma espécie de topos presente em vários relatos sobre descobertos auríferos, tanto nos primeiros tempos quanto depois, na época das “edenizações tardias”. Um dos exemplos mais importantes remonta aos primórdios, quando Garcia Rodrigues Pais, menino entre os treze e catorze anos, acompanhou a bandeira mítica do pai, Fernão Dias Pais. Já adulto, em 1717, Garcia Rodrigues levaria também consigo um dos filhos, e essa prática atestaria, para mais de um historiador, o caráter de empresa familiar que então tinham as entradas pelo sertão.12

			Efetivada por volta de 1746, quando a fronteira interna da capitania se alargava em direção a Goiás, a oeste, e ao Espírito Santo, a leste, a conquista do Cuieté também iria se inscrever no âmbito mirífico dos Martírios e de Sabarabuçu. Acompanhando o pai, que era alcaide-mor, o menino Pedro de Camargos cortara sertões e sulcara os rios próximos ao Doce, em terras ainda cobertas de mata virgem e assoladas pelo “gentio bravo”. Voltando mais tarde, já adulto, descobriu “vários ribeirões com demonstrações de ouro, e alguma utilidade”, o que lhe pareceu suficiente para tornar público o descoberto. Um relato anônimo do Códice Costa Matoso atribui o pouco rendimento inicial da faina aurífera aos botocudos, mas concede também espaço à explicação sobrenatural: Deus reservara maiores sucessos para o governo de d. José i, quando o achado do Cuieté se somaria a outro, seu contemporâneo, o do sertão da Casa da Casca. Não explorada de forma sistemática até os anos 1760, parece plausível que aquela região fronteiriça recebesse reforço mítico quando, já no contexto do esgotamento da atividade mineradora, cumulavam-se esforços para prolongar sua exploração: reedenizava-se, pois, para explorar.13

			Essa edenização tardia repetiu-se de forma impressionante nas situações de fronteira, na expansão e no desenho do espaço interno das Minas em toda a sua amplitude, nas buscas realizadas quando de sua decadência.14 Tal fenômeno desmente a afirmação de que, ao se colonizar, desintegrava-se a concepção edênica das regiões americanas: ele indica a permanência, na longa duração, de atitudes análogas às de Gandavo, propagandista edenizador dos primeiros tempos da colônia, e sugere que os bolsões de mitificação podiam ficar adormecidos para, em momento oportuno, reeditarem-se e se readaptarem, originando novos arranjos mentais, mas atestando, por outro lado, a longa respiração dos fenômenos de mentalidade.

			O caso do descoberto do Cuieté e o episódio da aventura infantil no sertão, depois repetido na idade adulta, sugerem a existência de mitos fundadores na constituição do espaço interno das Minas, a virtualidade do Eldorado achando-se com frequência presente, mesmo se nem sempre de modo explícito. Sem aludir a meninos-heróis, outros relatos reproduzem, tardiamente, a imagem do Eldorado, e o governo do conde de Valadares (1768-73) parece ter sido um momento especial nesse processo. No relato de Antônio Cardoso de Souza — um dos tantos escritos produzidos no período, quando o governador procurava ampliar a esfera da exploração da capitania para além da atividade mineradora — acerca de suas atividades no sertão do Cuieté, ao lado da esperança de grandes riquezas no rio Japoranã, aparece a informação de que, na época, muita gente asseverava existir, próximo ao rio, uma serra de esmeraldas.15 Com base em roteiros antigos — e provavelmente impregnados de elementos míticos —, insistiu-se, então, na busca de novos descobertos auríferos. De Paracatu partiram bandeiras em 1770, e no ano seguinte foi a vez de uma expedição que deixou Pitangui municiada às custas dos moradores e dirigida para minas que se presumia serem riquíssimas. A gente vinda de Paracatu moveu explorações inúteis e retornou meses depois, sem sucesso. Já os entrantes de Pitangui fizeram roças, ranchos e monjolos nas adjacências do ribeirão do Esmeril e dos Pavões, passando então a capturar negros fugidos que inquietavam a região. Prenderam cinquenta negros, alguns dos quais “crioulos mancebos por se batizarem”, e os devolveram aos donos, em Paracatu; exploraram as vertentes do rio das Velhas, os leitos do Paranaíba e Dourados, e descobriram naquelas paragens “minas de ouro de mediana riqueza”. Misto curioso de mitificação tardia e de pragmatismo exploratório, a bandeira, comandada sem ajuda de custo por Inácio de Oliveira Campos, retornou do sertão em inícios de 1773 “com a notícia de ser essa região por ele reconhecida não só abundante de minas de ouro, mas fértil, salubre e rodeada de pastagens e lagoas, e bebedouros para a criação do gado”.16 Se a edenização aventurosa ainda persistia, ia sendo aos poucos eclipsada pela perspectiva da atividade econômica sistemática, tributária da ótica moderna do trabalho.17

			Sempre no governo do conde de Valadares, vasculhou-se igualmente, com base em roteiros, a região oposta, nas imediações do rio Doce e para os lados da capitania do Espírito Santo: Quadrilheira, Manhuaçu, Santo Estêvão, São Mateus. O capitão-regente do Cuieté sugerira que o rio deste nome fosse examinado, julgando-o “umas segundas Minas, pela preciosidade que há notícia nele se encerra”.18 A ideia de que grandes riquezas estavam prestes a se revelar aos colonos e às autoridades administrativas portuguesas tem cunho providencialista: lembre-se o trecho acima invocado, dos desígnios divinos determinando que o descoberto do Cuieté ficasse oculto até se desvendarem os achados da Casa da Casca, ambos sendo ventilados ao mesmo tempo.

			Formulações semelhantes podem ser detectadas no imaginário de ilustrados como Cláudio Manuel da Costa ou Alvarenga Peixoto. Para o primeiro, quando o pico do Itacolomi se desvenda a Garcia Rodrigues Pais, o providencialismo de cunho católico fica curiosamente encoberto pela utilização deliberada que o poeta faz dos mitos indígenas. Assim, o Curupira guarda tesouros para só revelá-los no momento azado, que, na passagem, é o da chegada de Garcia Rodrigues, na pele do “herói civilizador”:

			Por muitos anos sei, como ignorada

			Foi aos humanos esta serra: agora

			A têm tentado alguns, e nela mora

			Um corpo de europeus, a quem oculto

			Tenho ainda os tesouros, que sepulto.

			Permite o Céu que sejas o primeiro

			A quem eu patenteie por inteiro

			Todo o segredo das riquezas minhas,

			Já desde quando no projeto vinhas

			De encontrar as preciosas esmeraldas,

			Eu te esperava deste monte às faldas.

			O Deus destes tesouros impedia

			Até aqui descobri-los, e fingia

			Meu rosto aos homens tão escuro e feio

			Por que infundisse em todos o receio.19

			Já no “Canto genetlíaco” de Alvarenga Peixoto, o providencialismo, menos evidente, cede lugar à ideia de que a aparência é ilusória: assim como o estatuto colonial escamoteia a importância incontestável das conquistas ultramarinas na economia do Império Português e justifica a continuidade da dominação, as serras, que se mostram feias, encerram riquezas capazes de atender às dificuldades por que passa a monarquia portuguesa, sempre em busca de uma neutralidade política cada vez mais impossível no contexto conturbado e belicista da época:

			Aquelas serras na aparência feias

			— Dirá José — Oh! Quanto são formosas!

			Elas conservam nas ocultas veias

			A força das potências majestosas;

			Têm as ricas entranhas todas cheias

			De prata e ouro, e pedras preciosas;

			Aquelas brutas e escalvadas serras

			Fazem as pazes, dão calor às guerras.20

			Riquezas ocultas deveriam pois ser arrancadas do seio misterioso da terra que, por fora, enganava com a aparência desolada e dura. Dispondo sobre o Cuieté no final da década de 1770, d. Antônio de Noronha (governador da capitania entre 1775 e 1780) dizia que os rios e ribeirões próximos ao Doce prometiam grandes riquezas nas suas cabeceiras, acrescentando: “E para que se desentranhe o ouro do sertão, tenho mandado repartir as terras dele”.21 Entusiasta da conquista, d. Antônio escrevia ao marquês de Angeja sugerindo que se chamasse “a todo aquele território o Tesouro do Cuieté, no lugar de Nova Conquista”.22 Assentava suas esperanças em tradição oral vastamente difundida por meio de rumores que alardeavam ser a Conquista “cortada de imensos rios, córregos, e ribeirões todos riquíssimos”.23

			No universo de conflitos latentes tão próprio à sociedade colonial escravista, a edenização tardia amiúde carregava consigo episódios de violência. Por volta da década de 1770, descobriu-se na região de Sabará “grande mancha de ouro nas lavras do capitão Felix Pereira da Silva”, e a elas acorreu gente de toda parte. Aventureiros entraram nas catas à força, trabalhando tumultuosamente e vendo-se às voltas com a escolta expedida pelo governador da capitania.

			Era notável, então, o fascínio exercido por gemas preciosas. Diamantes, por exemplo, eram monopólio régio, sujeitos à exploração sistemática e ordenada, mencionados num sem-número de cartas trocadas entre as autoridades locais e a Metrópole. No âmbito do espírito prático que dominava mais e mais a administração régia, é possível contudo perceber a persistência do imaginário maravilhoso, presente inclusive no comprazimento em detalhar as dimensões extraordinárias das gemas achadas, exageradas, talvez, no tamanho real: “Eu devo dar a Vossa Excelência o parabem [sic] da felicidade de descobrir nessa capital a sua incomparável vigilância o maior diamante de que até o presente há notícia na Europa, e cuido que em todo o mundo”, escrevia Manuel Caetano Monteiro Guedes ao conde de Valadares em 1770, advertindo, porém, que tais sucessos não raro se faziam acompanhar de ocorrências funestas, pois uma pedra de porte considerável se partira, anteriormente, no Serro do Frio.24

			Os diamantes invocavam um outro espaço mítico, o do Oriente opulento e riquíssimo, permitindo ao Império Português que, ao voltar-se para os sertões interiores da América, compensasse, com os segredos ocultos em suas entranhas, as perdas sentidas nas possessões levantinas. Ao dar envergadura mítica ao pico do Itacolomi, chamado por ele de Itamonte, Cláudio Manuel da Costa se apropriou do mito das riquezas orientais, transmigrando-o para Minas:

			[…] vês os diamantes:

			Eles vêm de outras serras mais distantes,

			Mas tudo corre a encher os meus tesouros.

			Hão de brilhar os séculos vindouros

			Com esta fina pedra; em abundância

			Vencerão os que vêm de outra distância,

			E do Indo será menor a glória

			Quando vir apagar sua memória

			Nas terras onde o Sol iguala o dia,

			Do meu Jequitinhonha […].25

			O apreço pelos diamantes dava continuidade à fascinação por pedras preciosas que, desde a época de Fernão Dias Pais, o “Caçador de Esmeraldas”, mobilizava o imaginário dos sertanistas. Referências a sua profusão aparecem ao longo de todo o século xviii: “esmeraldas, mármores, jaspes, cristais, ametistas e topázios” como os vistos pelo médico Rodrigues Abreu no Serro do Frio, em data incerta da primeira metade do século xviii, atestando as maravilhas de uma natureza pródiga em tesouros. Natureza que oferecia também o ouro à flor da terra, bastando, para obtê-lo, sacudir as raízes das gramíneas “que naquele país se chamam capim”.26

			O papel mítico-religioso que o sertão podia assumir nas imaginações setecentistas era um outro desdobramento da edenização tardia. Sobre os limites entre Minas e Bahia, há uma narrativa anônima que, de forma estranha e enigmática, relata ocorrências havidas no fim do século xvii ou bem no início do xviii: as andanças pelo sertão, em túnica e cilícios, de um eremita que portava no peito duas imagens, uma da Virgem e outra de Cristo. Nas margens do São Francisco, distante duzentas léguas da povoação mais próxima, o eremita deu com uma “dilatada penha” medindo de circunferência um quarto de légua, e “nela achou uma lapa com natural estrutura em forma de um templo”, com capela-mor e colaterais, cruzeiro, abóboda, colunas, terraço sobre o rio, representação do Monte Calvário e, prodígio dentre os prodígios, sino e árvores de brilhantes. O eremita deixou-se ficar por lá alguns anos; tempos depois, d. Sebastião Monteiro da Vide, arcebispo da Bahia, visitou o local e se deslumbrou com o templo, passando a lhe dedicar atenção. Ordenando-se sacerdote, o eremita misterioso foi encarregado de cuidar do templo até o fim da vida: maravilha da natureza sobre a qual Deus imprimira sua presença divina, como aliás fizera em outras esferas do mundo natural, bastando aqui lembrar os instrumentos da Paixão de Cristo presentes no maracujá.27

			O sertão do São Francisco continuou por muito tempo ocupando o espaço mítico que lhe fora atribuído no final do século xvii: a oito dias de viagem de Moritiba, rumando para o ocidente, mineiros vindos das Gerais descobriram em 1748 um templo subterrâneo, do qual até então nunca se tivera notícia, com colunas de pedra muito clara e lustrosa, e imagem sagrada desprovida de cabeça. Seria o mesmo local, então transformado pela imaginação popular e pelos relatos orais que, através dos anos, lhe teriam mudado os atributos?28
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